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Um dos traços característicos do processo de reestraturação produtiva na Europa 
reside no impulso tomado pelo desenvolvimento local. Os sistemas locais de empresas 
fortaleceram-se em conseqüência da reação das empresas locais ao aumento da com­
petitividade nos mercados nacionais e internacionais. Além disso, nos anos 80, o 
processo foi reforçado pelo surgimento de iniciativas locais de criação de empregos 
que buscam reduzir as taxas de desocupação das economias locais. 

Entre os autores preocupados em explicar o processo de reestraturação, vem se 
consolidando a idéia de que a especialização flexível constitui um dos modos de 
desenvolvimento alternativo ao modelo de acumulação fordista (ALBRECHTS, 
SWYNGEDOUW, 1989; BOYER, 1992). Em outro texto (VÁZQUEZ BARQUERO, 
1990), argumentamos que o processo de reestraturação assume formas diferentes em 
cada localidade e que, dentre as formas flexíveis de acumulação, a formação de sistemas 
locais de empresas — caracteristica do modelo de ajuste dos países do sul da Europa — 
tem um caráter diferencial. 

A escola da regulação, por sua vez, argumenta que a transformação do modo de 
desenvolvimento exige mudanças na organização e na administração do Estado. Dentro 
do processo de ajuste do Estado, as iniciativas locais parecem ter surgido como uma 
forma flexível de regulação do desenvolvimento das economias locais. Os govemos 
locais e os regionais vêm realizando ações destinadas a favorecer o aumento do 
emprego, o controle do desemprego e, finalmente, o ajuste produtivo. 

Não foram estudadas, de fomra sistemática, as experiências de desenvolvimento 
local. Por isso, o interesse está centrado em conceituá-lo, buscando responder a 
perguntas como as seguintes: existe uma política de desenvolvimento local? Qual é seu 
conteúdo? Pode ser defriúda como uma forma flexível de regulação? Quais são as 



1 - A dimensão local da reestruturação produtiva 

Desde o início dos anos 70, muitas regiões e localidades da Comunidade Européia 
vêm enfrentando graves problemas no mercado de trabalho (elevadas taxas de desem­
prego e baixo crescimento do emprego), ainda que variem a natureza e a intensidade 
dos mesmos de uma área para outra. Q centro da questão gira em torno da reestmtmação 
dos sistemas produtivos. A situação é critica, uma vez que é necessário adaptar sistemas 
produtivos locais —dedicados a atividades agricolas e/ou industriais, pouco eficientes 
e que perderam mercados — às condições da crescente competição nos mercados 
nacionais e internacionais. 

As mudanças na demanda, o aumento da competição nos mercados, as transfor­
mações nas tecnologias de produto e de processo e a reorganização do sistema de grande 
empresa trouxeram ameaças e oportunidades ao sistema regional emopeu. Algumas 
regiões, cidades e localidades defrontam-se com o problema do declínio irreversível de 
suas economias, enquanto outras descobrem novas oportunidades nos mercados. Criou-
-se, assim, a necessidade de reestmturar os sistemas produtivos locais, ajustando-os às 
novas condições tecnológicas e comerciais. 

Ao se anaüsarem as transformações atuais à luz da teoria dos ciclos longos da 
economia, verrfica-se que a reestmmração produtiva está ocorrendo, em boa parte do 
território europeu: nas áreas agricolas (como em Estepa na Espanha ou em Sitia na 
Grécia) e nas dedicadas a atividades que, como a têxtil em Alcoy (Espanha), foram as 
mais dinâmicas na fase ascendente do primeiro ciclo (1789-1814); nas regiões espe­
cializadas em produtos que foram novos na fase de expansão do segundo ciclo 
(1849-187.3), como o carvão, o ferro e o aço, assim como a indústria pesada da bacia 
do Rhur (Alemanha) ou do Nord Pas de Calais (França); ou nas zonas que produzem 
bens que eram novos durante a fase ascendente do terceiro ciclo (1896-1920), como a 
indústria automobilística ou a de equipamentos eletrôiúcos no West Midlands da 
Inglaterra e afilière metal-mecârúca de Vitoria (Espanha) 

A reestmturação dos sistemas produtivos locais e regionais está se realizando não 
só através de mudanças nos processos produtivos como também mediante a produção 
de novos produtos e/ou a diferenciação da produção, assim como pela introdução de 

analogias entre a industrialização local e as iniciativas locais de criação de empregos? 
Que significado tem a coincidência de ambos os fenômenos na fase descendente do 
ciclo econômico? 

Nossa proposta é a de mostrar que a estratégia de desenvolvimento local se 
converteu em um dos elementos do processo de reestmturação produtiva dos anos 80 
e 90. A consolidação dos sistemas produtivos locais e as políticas de desenvolvimento 
local respondem à lógica da reestmturação do sistema capitalista, que tomou mais 
flexíveis a Economia e o Estado na década de 80. São formas de acumulação e de 
regulação da produção que favorecem o aumento da produtividade e a eficiência 
econômica, contribuindo para a reestmturação do sistema produtivo. 



mudanças na organização das empresas e na aplicação de novas tecnologias às comu­
nicações e à produção. O ajuste produtivo dá-se através de novas formas de acumulação 
de capital, que tomam mais flexíveis os processos de produção e o funcionamento dos 
mercados de trabalho, sendo que a localização dos novos investimentos e o surgimento 
de empresas estariam condicionados pela busca de economias extemas favorecendo a 
reorganização produtiva. 

A reestmturação produtiva e territoiial, poitanto, pode ser concebida como um 
processo de ajuste da economia espacial e industrial, que surge na fase depressiva do 
ciclo longo da economia, como resultado da reação das empresas à necessidade de 
melhorar a rentabilidade dos investimentos. Seus efeitos mais imediatos são o aumento 
da produtividade e da taxa de lucro e, a curto prazo, a redução do emprego (CAMAGNl, 
1986). 

O aumento da produtividade, chave do processo de reestmturação, depende das 
novas formas em que se combinam os fatores produtivos, como deconência da 
aplicação do cordiecimento, da energia e, finalmente, da inovação tecnológica e 
organizacional. O processo caracteriza-se pela introdução e pelo desenvolvimento de 
novas relações técnicas de produção, definindo um novo modo de desenvolvimento 
(CASTELLS, 1989). 

Esses processos não são ocasionais, conforme propõem as teorias do ciclo 
econômico e da divisão intemacional do trabalho. As economias regionais e as 
nacionais passam, sucessivamente, por profundas transfomrações. Pode-se dizer que 
se encontram em contínua reestmturação e que, por isso, a geografia da produção não 
deixa de se recompor à medida que avançam os processos de mudança estratural e de 
crescimento. Os processos históricos obedecem à lógica do desenvolvimento do 
sistema produtivo e, por conseguinte, são rinicos em srra essência, ainda que venham a 
adquirir formas diferentes em cada território e em cada momento histórico. 

Quando a dimensão espacial é incorporada à análise das transformações produtivas 
ocorridas durante os anos 80, assumem destaque três abordagens, dentre outras: a 
interpretação estiiitirral (GUDGIN, 1978; STOREY, 1982), a teoria da reestraturação 
regional (MARKUSEN, HALL, GLASNEIER, 1986) e a teoria espacial do desenvol­
vimento (BECATTINI, 1979; FUA, 1983), Enquanto a abordagem estratural indica 
que as diferenças espaciais na criação de novas empresas são sobretudo devidas ao 
impacto e aos condicionantes da estratura setorial e ao tamanho das plantas produtivas, 
as outras duas abordagens atribuem maior importância aos fatores sócio-culturais que 
definem o entomo empresarial e aos fatores de oferta e demairda que condicionam as 
decisões de investimentos e de localização das empresas. 

A teoria da reestraturação regional realizou um grande esforço para explicar os 
mecanismos de transição do sistema de grande empresa para os regimes de acumulação 
mais flexíveis nas economias avançadas. A teoria estmturalista da localização 
(BLUESTONE, HARR.ISON, 1982; MASSEY, MEEGAN, 1982) e a teoria do ciclo 
do lucro (MARKUSEN, 1985) avançaram na explicação da dinâmica espacial do 
sistema capitalista. 

Todavia a compreensão da atual problemática espacial-fimcional, sobretudo nos 
países da periferia européia, requer a ampliação dessa teoria e a utilização de uma 



abordagem baseada na teoria da dinâmica territorial (VÁZQUEZ BARQUERO, 1990). 
A introdução da noção de localidade na teoria de desenvolvimento permite relacionar 
a dinâmica da reestraturação produtiva com a do sistema global de produção e de troca 
de mercadorias. Além disso, possibilita incorporar na análise a diversidade de formas 
flexíveis de acumulação e determinar aquelas que são dominantes e/ou específicas de 
cada economia e território. 

O crescimento econômico e a mudança estratural nos países recentemente indus­
trializados foram tradicionalmente analisados pelo modelo de crescimento de concen-
tração-difijsão, que explica como o desenvolvimento econômico assume a forma de 
crescimento urt)ano-industrial, liderado pelas grandes empresas. As áreas rarais par­
ticipariam do processo de industrialização principalmente graças à difusão industrial 
procedente das áreas metropolitanas. 

Pesquisas recentes (FUA, 1988; VÁZQUEZ BARQUERO, 1988) apresentam uma 
interpretação diferente do crescimento econômico nas economias do sul da Europa. O 
processo de industrialização na Itália e na Espanha teve início antes de sua revolução 
industrial, constituindo a industriahzação local um dos traços da formação e do 
desenvolvimento de seu sistema produtivo, O processo de concentração industrial 
ocorreu quando a produção industrial já havia começado nos centros urbanos menores 
e as atividades manufahireiras se haviam difundido nas áreas rarais. 

A análise do fimcionamento da indústria local nas economias de desenvolvimento 
tardio (FUA, 1983) fomeceu as bases para a reinterpretação do processo de desen­
volvimento econômico, de seus modelos, ritmos e dinâmicas (GAROFOLI, 1989) Ao 
ser completada a revolução industrial e alcançado o crescimento econômico modemo, 
existiam pelo menos dois caminhos de crescimento: o modelo de concentiação-difusão, 
urbano-industrial, e o modelo de industrialização local descentralizada, 

A industrialização local pode ser definida como um processo cujos smgimento, 
desenvolvimento e matmidade estão baseados na combinação de um conjunto de 
causas, que vão das necessidades à dispoiübilidade de recursos natmais e/ou de uma 
boa localização. A existência de uma certa capacidade empresarial, de mão-de-obra 
abundante e barata, de um sistema de cidades suficientemente consolidado, de pou­
pança local e de conhecimento prático de produtos e de mercados favoreceu o surgi­
mento do processo de industriahzação, sendo possível satisfazer, dessa forma, a 
necessidade de mudanças produtivas sentida a m'vel das comunidades locais. 

As economias de aglomeração foram um fator importante nos processos de 
industrialização local. Na Toscana, em Valência e em regiões similares, as empresas 
localizam-se em assentamentos produtivos, que reúnem importantes economias exter­
nas (informação, oferta de mão-de-obra qualificada e serviços especializados), Esses 
assentamentos são análogos aos defmidos e conceituados por Marshall como distritos 
indusüiais (BELLANDI, 1986). 

Becattini (1979) sugeriu aphcar o conceito de economias externas de Marshall para 
explicar o desenvolvimento local nos países de industrialização recente. Chamou 
atenção para o funcionamento eficaz dos sistemas locais de empresas, mostrou suas 
vantagens competitivas no processo de reestmturação produtiva e conceituou a 
dinâmica dos sistemas produtivos locais. 



2 - As iniciativas locais e a regulação do desenvolvimento 

Massey (1983) amplia o conceito de reestmturação produtiva, ao assinalar que 
constitui "(...) um dos mecanismos segundo os quais a estmtura social se adapta, as 
relações sociais se modificam e as bases da ação política se definem e se reconstroem". 
Assim, intiroduz a idéia de que, na etapa depressiva do ciclo, além da transformação do 
sistema produtivo, se verifica um processo de ajuste do sistema institucional. A crise 
não é apenas econômica, sendo também político-institucional. 

As grandes transformações que vêm ocorrendo no modelo de acumulação de 
capital colocam problemas de regulação, como a gestão do mercado de trabalho ou a 
adaptação e a difusão da tecnologia modema, os quais as instituições — que foram 
eficazes dru-ante a última fase expansiva do ciclo — não são capazes de enfrentar. Os 
instmmentos de intervenção do Estado perderam eficácia na regulação da economia, 
produzindo um desajuste entre as demandas de regulação e o marco institucional. É por 
isso que se pode argumentar no sentido de as mudanças no processo de acumulação 
forçarem a introdução de inovações sócio-econômicas, adequadas às condições da 
produção (ANGLIETTA, 1976; PÉREZ, 1986). 

Dessa forma, as transformações que estão ocorrendo no sistema de intervenção do 
Estado são também estratégicas. Nas duas últimas décadas, o modelo de regulação do 
crescimento econômico surgido da crise dos anos 30 começou a mostrar rachaduras. Do 

Os sistemas locais de empresas cresceram notavelmente durante a última década, 
não tanto porque a desindustrialização e a degradação urbana conferiram um valor 
diferencial a esse modelo de industrialização e sim porque a flexibilidade dos sistemas 
produtivos locais permite formas de acumulação do capital que se adaptam bem às 
condições de mudança econômica. 

Os estudos de casos demonstram que as empresas lideres locais modificaram sua 
estratégia nos mercados. Sua vantagem competitiva deve-se menos ao fato de seus 
custos de produção serem menores do que os das empresas concorrentes e mais ao de 
que puderam ocupar novos mercados como conseqüência da diferenciação da produção 
e da fabricação de novos bens. Essa mudança estratégica tomou-se possível graças à 
introdução de inovações tecnológicas nos sistemas produtivos através da imitação e da 
adaptação de tecnologia. 

Dessa forma, a difusão industrial (isto é, a criação de empresas em áreas menos 
industrializadas) realizou-se não apenas em função da descentralização produtiva e 
funcional das empresas urbanas (nacionais-intemacionais), que modificaram sua es­
tratégia de localização, como, igualmente, devido aos processos de industrialização 
local nas cidades médias e também nas áreas metropolitanas. Esses resultados confir­
mam "(..) o ponto assinalado por Sayer (..) de que a nova divisão espacial do trabalho 
não esgota a totalidade da economia espacial modema (...) Ao contrário, superpõe-se 
e se articula ao modelo preexistente de produção e especialização regional" (SCOTT, 
STORPER, 1986,p.308). 



sistema assistencial, baseado na concepção keynesiana e no papel do Estado na 
economia, passou-se à redução do Estado assistencial, à privatização das empresas 
públicas, à desregulação da sociedade e da economia, à reforma dos sistemas imposi-
tivos e à austeridade fiscal. Isso chegou ao ponto de, em alguns casos, as transformações 
alcançarem a própria orgarúzação do Estado. 

Ainda mais, a reestraturação do Estado está impulsionando fonnas mais flexíveis 
na administração púbhca, como é o caso da política de desenvolvimento local. Face a 
uma questão global de reestraturação do sistema produtivo emopeu (e internacional), 
as comutüdades locais procuraram dar, durante as últimas décadas, uma resposta a seus 
problemas, a partir da tentativa de dinamizar o ajuste dos sistemas produtivos locais, 
Algrnis govemos locais e/ou regionais intervieram no processo, adotando políticas 
destinadas a solucionar os problemas colocados pela reestraúiração produtiva. 

Os administradores públicos locais estão conscientes da profundidade da reestm­
turação produtiva em curso (que tem um caráter intemacional) e de seus efeitos a mVel 
local (elevada taxa de desemprego). Dado que as adntínistrações centrais deram 
preferência a estratégias destinadas a controlar os grandes desequilíbrios (iirilação, 
déficit público e déficit do balanço de pagamentos), os admirüstradores locais fortale­
ceram suas intervenções e estímulos às iniciativas locais e à gestão dos mercados locais 
de emprego. Foi esta a origem da estratégia e da pohtica de desenvolvimento local. 

É possível afirmar que os governos locais adquirem um papel de protagonista na 
defíiúção e na execução da política de desenvolvimento, intervindo ativamente na 
reestmtmação do sistema produtivo. Existe um número significativo de experiências 
dessa natureza na Europa. Algumas foram estudadas no programa LEDA da Comuni­
dade Européia (BENNET, 1989) e no projeto Perspectivas Européias da Uiüversidade 
das Nações Unidas (STÔHR, 1990). 

Ainda que não tenha sido feita até agora uma avahação sistemática das iiúciativas 
locais européias, pode-se propor uma interpretação global das medidas de política de 
desenvolvimento local a partir das conclusões de alguns estudos de casos realizados 
nos últimos anos. 

A informação disponível é conclusiva em um ponto central: começou a tomar forma 
uma nova estratégia de desenvolvimento. Seus objetivos finais são o desenvolvimento e a 
reestraturação do sistema produtivo, o aumento do emprego local e a melhoria do nivel de 
vida da população. Os agentes dessa política não são a administiação central do Estado e/ou 
a grande empresa urbana e, sim, os administradores públicos e os empresários locais. Toda 
iniciativa dá uma prioridade diferente a cada um dos objetivos, e isso se deve ao fato de 
cada comunidade local ver-se obrigada a solucionar problemas específicos que os agentes 
econômicos e sociais têm de enfrentar e superar. 

Essa estratégia busca utilizar os fatores lutemos e extemos no processo de mudança 
estratural da economia, fazendo surgir e/ou expandir o potencial de desenvolvimento 
da locahdade. Um de seus resultados é, sem dúvida, o da melhoria da eficiência 
produtiva, tal como demonstiado pelo fato de as ações levadas a cabo em casos tão 
díspares como os de Parthenay (França), Alcoy (Espanha) e Sharmon (Irlanda) bus­
carem criar as condições necessárias para que os investimentos possam melhorar a 
produtividade do sistema de empresas locais. 



As ações da estratégia de desenvolvimento local são muito variadas: algumas 
tratam de resolver problemas estmturais, como a melhoria das condições de acesso 
(transporte e comunicações) e a oferta de solo industrial para empresas ou para 
montagem de centros de formação para a população e trabalhadores; outras buscam 
superar as deficiências de qualificação da mão-de-obra e modernizar o savoir-faire da 
comunidade mediante a difusão da cultura empresarial e de informação técnica ou 
através da melhoria da capacidade de gestão empresarial local. Nos últimos anos, 
parecem ter proliferado de forma mais intensa, em termos relativos, as medidas de 
caráter quahtativo (MARTINOS, 1989; VÁZQUEZ BARQUERO, 1990a). 

Tanto as estratégias como as ações assumem uma forma diferente em cada 
experiência de desenvolvimento local e, em última análise, colocam um conjunto de 
questões cujas respostas certamente exigüão a reaUzação de novas pesquisas. A anáhse 
das iniciativas voltadas à criação de empresas, ao fomento da mudança tecnológica ou 
à formação técnica — todas ações-chave na realização da estratégia — mostra a 
complexidade desse tipo de política. 

Um objetivo estratégico das pohticas de desenvolvimento local é constituído pelo 
fomento da capacidade empresarial e organizacional de caráter local e, eventualmente, 
pela importação de know-how empresarial procedente de outras áreas. Em alguns casos, 
como os de Lebrija ou Parthenay (pequenas cidades agrárias da Espanha e da França), 
esse objetivo tem xun caráter mais amplo Trata-se de introduzir novas formas de 
comportamento na sociedade local, estünulando e animando os cidadãos a iniciarem 
atividades destinadas a solucionar problemas existentes. 

Todavia, do ponto de vista da estratégia, a criação de empresas é inegavelmente 
uma condição necessária para solucionar os problemas econômicos e sociais colocados 
pelo ajuste das economias locais. Com tal fim, são adotadas medidas tendentes a 
expandir e preparar o solo industrial (como no caso dos industrialdeak no País Basco 
ou a criação de polígonos industriais como os da "Republique" em Poitiers), a dissemi­
nar a informação a respeito de auxílios a empresas ou de aspectos técrúcos e mer­
cadológicos e, inclusive, a conceder o financiamento inicial para os projetos. 

Como exemplos interessantes de ações destinadas à criação de empresas, contam-se 
os da Gatine Initiaves, empresa criada em Parthenay, em 1981. Essa associação local de 
empresários foi concebida e iniciou sua atuação visando ajudar os jovens "empreende­
dores", carentes dos recursos financeiros e técnicos necessários, a levarem avante seus 
projetos, bem como buscando promover a colaboração entre empresas, de modo a 
modernizá-las e a melhorar sua competitividade. Esse tipo de intervenção pode chegar 
a ter um caráter mais sofisticado, como ocone em Shannon (Irlanda), com o programa 
de promoção de empresas baseado no conceito de sociedades de capital de risco. 

A análise destas e de outras experiências suscita um conjunto de indagações ainda 
sem resposta defirütiva. Dentre outiras, podem ser citadas as seguintes: que fatores 
contribuem para o surgimento de novas empresas nas localidades e/ou regiões que 
irúciaram irma estratégia de desenvolvimento local? Quais são as condições culturais 
e sociais que deve ter o entomo em que surgem as empresas locais? E possível induzir 
a formação de um entomo favorável ao surgimento de empresas? Qual é a relação entre 
as medidas de apoio à criação de empresas e os resultados alcançados? 



Por outro lado, as análises teóricas conferem um valor estratégico à mudança 
tecnológica nos processos de reestraturação produtiva e de desenvolvimento industrial, 
o que levaria a esperar-se que as políticas de desenvolvimento local prestassem uma 
atenção especial à inovação tecnológica Contudo, segundo os resultados do programa 
LEDA, a política tecnológica nem sempre mereceu o interesse dos administradores 
locais (BENNET, 1989), Além disso, quando tal ocorreu, o conteúdo e a realização 
das ações foram muito diferentes de um caso para outro. 

No caso de Parthenay, por exemplo, estima-se que a introdução de inovações seja 
uma questão circunscrita ao mundo empresarial, motivo pelo qual os admirüstradores 
púbhcos locais deveriam deixar o tema de lado. Em outras experiências, consideram-se 
as ações destinadas a fomentar a mudança tecnológica do sistema produtivo e da 
sociedade como formando mn dos eixos principais da esttatégia de desenvolvimento 
local. EmElda (Espanha), por exemplo, foi criado o INESCOP, um centro tecnológico 
que proporciona assistência e serviços às empresas de calçados, enquanto, em Shannon, 
foi montado um parque tecnológico, intimamente vinculado à Universidade Tec­
nológica de Limerick. 

A análise destas e de outras experiências coloca importantes indagações, a respeito 
das quais não existe coincidência de respostas, A mudança tecnológica é uma questão 
que cabe apenas às empresas? No caso de aceitar-se a conveniência de serem realizadas 
ações destinadas à difusão tecnológica, qual deveria ser o papel das diferentes adnünis-
trações? A política tecnológica local deveria promover iiüciativas que têm incidência 
sobre o tecido produtivo local ou deveria favorecer o surgimento de novas estmturas 
tecnológicas, mesmo que dissociadas da culmra local? Como deveria ser estabelecida a 
relação entre o fomento da inovação tecnológica e o sistema empresarial local? 

As ações no campo da formação e da educação constituem, por sua vez, uma das 
políticas centrais da estratégia de desenvolvimento local. Na nraioria das experiências, 
considera-se de grande relevância adaptar os recursos humanos às necessidades do 
mercado de trabalho. Todavia a problemática varia em função dos esforços que a 
comunidade local precisa fazer para ajustar-se às novas condições do mercado. 

Nos casos em que o problema central é o de transformar profundamente o sistema 
produtivo (como ocorre nas zonas mineiras e agricolas de Le Braaysis na França ou de 
Sitia na Grécia), é necessário reconstnür os recursos humanos, Essa é a razão pela qual 
se deve prestar particular atenção à mudança de atitudes e de mentalidade da população 
relativamente ao desenvolvimento e à econonüa. Assim, está-se consciente da neces­
sidade de melhorar a formação tiadicional e de introduzir as novas ocupações deman­
dadas pelo mercado (como ocorre no caso de Vitoria na Espanha e no de Tilburg na 
Holanda), 

A análise desse tipo de atuação sugere, dentte outias, as seguintes perguntas, as 
novas irúciativas educativas devem ou não ser reguladas? As ações de formação e as 
práticas devem estar orientadas para facilitar as qualificações técnicas demandadas pelo 
mercado ou devem ter uma visão mais ampla? Qual deve ser o papel dos atores públicos 
e privados interessados na transformação do sistema produtivo? Qual é a relação entie 
os sistemas de formação e a criação de novas empresas? 



3 - Flexibilidade na acumulação e regulação do capital 

Os sistemas locais de empresas e a política de desenvolvimento local estão 
desempenhando um importante papel no processo de mudança da estmtura tecnológica 
e institucional do sistema de produção e de acumulação de capital. Os dois fenômenos 
podem ser analisados como constituindo duas dimensões do atual processo de reestm­
turação produtiva. Um deles foi interpretado como sendo uma forma de acumulação 
flexível de capital, enquanto o outro poderia ser visto como um dos instmmentos de 
regulação flexível da economia 

Afirmou-se durante décadas que o desenvolvimento era sinônimo de industriali­
zação e urbanização. O modelo prevalecente de crescimento e de mudança estmtural 
caracterizava-se pela produção em massa realizada em grandes plantas produtivas 
urbanas, que se podiam beneficiar das economias internas de escala e das economias 
de aglomeração. A grande empresa organizava suas atividades e funções de fomia 

Por fim, o êxito da estratégia de desenvolvimento local está condicionado à 
disponibilidade de recursos (humanos, empresariais e financeiros), ainda que também 
dependa, em grande medida, da capacidade de se criarem as condições que irão facilitar 
o surgimento de novas empresas. Ainda assim, as ações destinadas a melhorar a 
infra-estrutura, a adequar o conhecimento, o know-how empresarial e a qualificação da 
mão-de-obra às condições do mercado, bem como a mudar a atitude da população, não 
teriam utíhdade sem a atuação conjunta dos agentes públicos e privados (Inst. Territ. 
Urt)., 1987; MARTINOS, 1989). 

O êxito da estratégia requer a participação dos agentes públicos e privados 
interessados em cada uma das iniciativas na definição, na foimulação e na execução 
das ações. Os casos de Tilburg e Shannon demonstram que a associação e a formação 
de "redes" (formais e/ou informais) entre agentes púbhcos e/ou privados se converteram 
em novas formas de organização flexível dos atores envolvidos nos processos de 
desenvolvimento local. Em qualquer circunstância, a obtenção de resultados positivos 
exige a coordenação e a gestão eficaz dos projetos, para o que é de grande seiventia o 
uso de estmturas flexíveis, na forma de agências de desenvolvimento (como em Estepa 
na Espanha, em Parthenay na França e em Shannon na Irianda). 

As diferenças assinaladas nas políticas surgem também a nível das estratégias de 
desenvolvimento, que podem assumir formas muito variadas. Freqüentemente, os 
agentes públicos definem-nas explicitamente, fixando com precisão os objetivos e as 
ações, através de modelos de planificação estratégica (caso de Parthenay), ou utilizando 
um método relacionado com o desenvolvimento integrado (caso de Lebrija). Às vezes 
(em Alcoy, por exemplo), são empreendidas ações sem a existência de um programa 
explícito, ainda que mantendo suficiente coerência esttatégica entre os objetivos finais 
e os instmmentos utilizados. Por fim, existem mesmo casos em que os agentes públicos 
e privados são incentivados a atuar espontaneamente na solução dos problemas, tal 
como ocone em Poitiers. 



hierárquica, condicionava e determinava a gestão do mercado de trabalho e inte­
riorizava uma parte estratégica da pesquisa e desenvolvimento. 

O paradigma foi rompido em princípios dos anos 70, quando entrou em crise o 
modelo fordista e smgiram os modelos de especialização flexível como formas mais 
interessantes de acumulação (PIORE, SABEL, 1984). Os estudos de casos descreveram 
diferentes experiências de acumulação flexível, como as redes de empresas de tecnolo­
gia modema (Silicon Valley, Corredor M4 a Oeste de Londres ou a Cidade Científica 
de íle de France) ou os sistemas de empresas ("Terza Itália" e Região Valenciana). 

Os sistemas de empresas locais formam um dos pilares sobre os quais esteve 
baseado o sistema produtivo dos países de desenvolvimento tardio durante todo o 
processo de industiiahzação (FUÁ, 1988; VÁZQUEZ BARQUERO, 1988b). Todavia 
não começaram a ser vistos como um modelo diferenciado de crescimento industrial 
até que entrou em crise o paradigma de crescimento concentrado e de diftisão "de cima 
para baixo" ao final dos anos 60 e princípio dos 70. Para alguns (SCOTT, 1988), seu 
atual interesse reside no papel que desempenham na reestmturação do sistema produ­
tivo, constituindo mna das formas dominantes do regime de acumulação flexível. 

Essa interpretação admite algumas nuanças, na medida em que, desde meados do 
século XIX, os processos de industrialização local estiveram baseados em um modelo 
de acumulação de capital de caráter flexível. Seu sistema organizacional não se 
articulou através de estmmras hierárquicas como as que caracterizam o modelo 
fordista; o processo produtivo esteve apoiado nas economias externas de escala; o 
mercado de trabalho tendeu a manter-se flexível (as relações trabalhistas foram pouco 
afetodas pela incidência de conflitos) e a capacidade empresarial e organizacional 
desenvolveu-se com base em pequenas empresas, que adaptavam tecnologias externas 
e ajustavam sua produção às demandas dos mercados locais e extemos. 

O que talvez o tome semelhante a outras formas de acumulação flexível, como a 
dos sistemas de empresas com tecnologia modema das economias avançadas, é o papel 
da mudança tecnológica na fase atual do ciclo econômico (BRUSCO, 1982; FREEMAN, 
1984). A mudança tecnológica comporta-se como uma variável não substituivel no 
processo de reestraturação das economias. As inovações de processo, de produto, de 
organização e no campo das comunicações permitiram melhorar a eficiência econômica 
dos sistemas locais de empresas, inclusive naqueles processos que smgiram em função, 
fundamentalmente, de fatores de caráter endógeno. Todavia este é um fenômeno que 
também caracterizou o ajuste de outios modelos de acumulação de capital, como o 
fordista. 

Por outro lado, em minha opinião, a diferente percepção das analogias e das 
diferenças entre as distintas formas de acumulação flexível obedeceria, ainda assim, às 
diferenças (de certo modo teóricas) enfatizadas pelos modelos. Em outro texto 
(VÁZQUEZ BARQUERO, 1990a), afirmei que as interpretações afins à teoria da 
reestraturação regional, diferentemente do que ocorre com a teoria espacial de desen­
volvimento, tendem a excluir de sua argumentação a explicação de fatos como a 
industrialização difiisa e/ou a formação de relações urbanas não necessariamente 
hierárquicas. 



' A Constituição italiana de 1948 previa autonomia política e financeira às regiões. Contudo, até os anos 
70, os mecanismos descentralizadores não haviam sido postos em prática. 

Os teóricos da reestruturação regional consideram que a inovação tecnológica 
constitui a força motriz principal do crescimento regional naqueles lugares onde 
prevalecem a livre concorrência e a tradição anti-reguladora. Contudo os teóricos do 
desenvolvimento espacial consideram também os casos em que a imitação e a adap­
tação de tecnologia estão entre os fatores dominantes da dinâmica regional, concedendo 
ao fator "necessidade" um valor expbcativo adicional na criação e na localização inicial 
de uma empresa e no ajuste produtivo. 

É assim possível, tendo em conta as nuanças anteriores, aceitar que os sistemas 
locais de empresas constituem uma das foimas de acumulação flexível que caracteriza 
as atuais transformações do sistema produtivo. Essa transformação do modo de desen­
volvimento foi acompanhada por importantes mudanças nos mecanismos de regulação 
social, que debilitaram as políticas industriais e regionais tradicionais. Dessa forma, 
estão perdendo foiça as intervenções púbhcas que buscam favorecer uma melhor 
distribuição da renda e do emprego, através da mobilidade das plantas industriais e 
mediante a gestão centralizada dos fundos priblicos disponíveis para empresas e/ou 
tenitórios que reúnam determinadas caracteristicas (tamanho, atividade, localização, 
renda e emprego). 

As mudanças no entomo mstitucional e político do processo de acumulação de 
capital propiciaram o surgimento de métodos e de mecanismos de intervenção, desti­
nados a favorecer o desenvolvimento local mediante o apoio à criação e à expansão de 
empresas. As iniciativas locais orientam-se, sobretudo, no sentido de proporcionar 
serviços, inclusive financeiros, às empresas, baseando-se, para tanto, em orgaiüzações 
intermediárias, cuja gestão é assegurada localmente com reduzida sofisticação admmis-
trativa. Pode-se argumentar assim que, ao mesmo tempo em que são reforçadas as formas 
flexíveis de acumulação de capital, estão surgindo novas formas de gestão do mercado 
de trabalho, de apoio ao surgimento e desenvolvimento de empresas e de difusão da 
tecnologia. 

A estratégia de desenvolvhnento local é também impulsionada pela mudança do marco 
institucional em que funciona o sistema produtivo. A criação do Estado de Ias Autonomias 
no caso espanhol, aDescentrahzação Administrativa no caso fiancês e os desenvolvimentos 
da Constituição de 1948' no caso italiano são exemplos de diferentes formas de restititição 
ou de reforço das competências próprias às comunidades locais e regionais. Poder-se-ia 
argumentar que a descentralização e a restituição de competências está muito mais baseada 
em fatores de caráter organizacional e de eficiência econômica do que em fatores de tipo 
político (BOTIGLIERI et ai, 1987), ainda que, no caso espanhol, seja preciso introduzk 
nuanças em tal tese (VÁZQUEZ BARQUERO, 1987). 

Dentre os pontos fracos das administrações centrais na gestão do ajuste produtivo 
durante os anos 70 e 80, é necessário destacar os relativos à mudança tecnológica e ao 
mercado de trabalho. Stõhr (1990a) argumenta que as pohticas das administrações 



4 - O local e a reestruturação da economia e do Estado 
Com base na discussão anterior, é possível concluir que os sistemas locais de 

empresas e a política de desenvolvimento local constituem formas flexíveis de acumu­
lação e de regulação qire favorecem o atual processo de reestmtmação produtiva, 
sobretudo nos países emopeus recentemente industriahzados. Para introduzir algumas 

centrais do Estado não foram eficazes na tarefa de fomentar a difusão das inovações 
nos sistemas produtivos, não tendo também sido capazes, em geral, de satisfazer — 
com a rapidez e intensidade necessárias — as demandas colocadas pelo ajuste. 

A adoção e a adaptação de tecnologia no sistema produtivo exigem que as 
inovações e a mudança tecnológica sejam organizadas territorialmente, de tal forma 
que as empresas possam introduzi-las de modo eficiente e rápido. Todavia, para que 
isso seja possível, é necessário fortalecer a coordenação territorial dos centros de 
pesquisa e desenvolvimento e dos centros de formação técnica, bem como a cooperação 
entre empresários, pesquisadores e administradores públicos, locais e extemos. Tudo 
isso pode ser alcançado mais fácil e eficazmente a lúveis local e regional. 

Por outio lado, as análises realizadas durante a última década demonstram que as altas 
taxas de desemprego em setores como o automobUístico, a indústiia naval ou a sidenu-gia 
são um produto do processo de reestiutiuação da grande empresa, do aumento da mobili­
dade do capital e da contínua transformação da economia industrial. Mas, como observam 
Saiais, Baverez, Reynaud (1986), tais mudanças exprimem a crise das instítuições e das 
estmturas que deu lugar à criação do Welfare State após os anos ,30. 

Nem as administrações públicas, nem os agentes sociais anteciparam as transfor­
mações do mercado de trabalho e do sistema produtivo. Por isso, as instituições do 
Estado não foram capazes de enfrentar, com eficácia, o problema do desemprego e da 
gestão do mercado de trabalho. Piore (1987) argumenta que o problema reside na 
rigidez e na falta de adaptação das instituições e estmturas sociais que condicionam o 
sistema econômico. Dessa forma, pode-se considerar que as tendências no sentido de 
novas formas de orgarúzação do Estado estão voltadas para melhorar a regulação dos 
recursos humanos e para limitar os conflitos sociais. 

Compreende-se, nessas condições, por que os govemos locais e regionais estão, 
cada vez mais, preocupados com os problemas do desemprego e da reestmtmação 
produtiva e por que as admirüstrações centrais, muitas vezes, adotam atitudes pouco 
ativas face a esses fenômenos. 

Em suma, os admirüstradores públicos locais desempenham um papel cada vez 
mais decisivo em razão de sua capacidade de percepção dos problemas da reestm­
turação produtiva e de sua flexibilidade operacional para dar uma resposta adequada 
a itível local. A política de desenvolvimento local, ainda que carente de uma sistema­
tização precisa, pode ser vista como uma forma flexível de regulação do ajuste, cujo 
êxito se deve à sua capacidade de instramentar a coordenação territorial das inter­
venções e de fomentar a cooperação entre agentes públicos e privados. 



nuanças e dar maior precisão à tese anterior, seria conveniente analisar o tema com 
maior profundidade, respondendo a perguntas como as seguintes: quais são as analogias 
entre os dois fenômenos? Por que ambos são coincidentes durante a fase descendente 
do ciclo? 

Responder a estas e a outras perguntas análogas é uma tarefa que exige novas 
pesquisas empíricas e teóricas. Todavia, durante a discussão anterior, surgiu um 
conjunto de elementos sugerindo que ambos os fenômenos obedecem à lógica da 
dinâmica atual da economia de mercado, servindo ao processo de reestmtmação do 
sistema produtivo. 

A análise dos processos de industrialização local e das políticas de desen­
volvimento local mostra que os dois processos têm caracteristicas similares. Pode-se 
dizer, sobretudo, que ambos os fenômenos dão uma dimensão mercadológica ao novo 
modo de desenvolvimento, uma vez que seus objetivos instmmentais estão orientados 
paia satisfazer as necessidades da economia e da sociedade. Enquanto as empresas 
locais produzem bens que buscam satisfazer as demandas concretas dos consumidores, 
as políticas de desenvolvimento local orientam-se no sentido de resolver problemas 
específicos das comunidades locais e regionais. Trata-se, portanto, de produzir bens e 
serviços, privados e piibticos, com base nas especifrcações dos clientes, reveladas pelo 
mercado e pela sociedade local. 

Os dois processos surgiram e/ou se desenvolveram a fim de coirigir as disfunções 
provocadas pela reestmturação produtiva na área da produção, do mercado e das 
instituições. Mais ainda, pode-se dizer que, em última análise, se originaram de uma 
reação das comuiúdades locais face aos problemas criados pelo impacto da crise dos 
sistemas produtivos locais e regionais. Nos processos de industrialização local, os 
empresários desempenham o papel de animadores ou de mediadores do ajuste produ­
tivo, ao passo que, nas políticas de desenvolvimento local, tal papel é compartilhado 
com os administradores públicos locais. Nos dois casos, as ações são realizadas com o 
concurso de agentes de fora da área, seja mediante a importação de know-how 
empresarial, seja graças ao apoio das administrações centrais e/ou da União Emopéia. 

Mas a análise das experiências examinadas revela que, nos dois fenômenos, está 
subjacente a mesma visão de desenvolvimento. Para realizar a mudança estmtural de 
uma economia, aciedita-se que é necessário elevar a produtividade de todos os setores 
e atividades produtivas. Além disso, a industrialização é concebida como um processo 
que não se esgota no modelo de concentração-difusão urbano-industrial, sendo também 
possivel em áreas não metropolitanas, atiavés do fortalecimento dos sistemas de 
pequenas e médias empresas. Por ijltimo, a dinâmica do desenvolvimento é vista como 
um processo em que convergem ações vindas "de baixo para cima" e "de cima para 
baixo" a cargo de agentes púbhcos e privados. 

No processo de desenvolvimento, a capacidade empresarial e organizacional é um 
fator estratégico que não pode ser substituído. Em algmis casos, os empreendedores 
surgem "espontaneamente", atraídos pela possibilidade de realizar um projeto e/ou de 
obter benefícios com irúciativas que podem resolver os problemas locais, enquanto, em 
outros, se trata tanto de criar as condições para que as empresas surjam localmente 
como de importar o know-how empresarial. Todavia a eficácia do ajuste exige sempre 



a mudança tecnológica e a introdução de inovações na área da produção, das instítuições 
e da sociedade. A tecnologia, ainda que possa ocasionalmente ser criada nas locali­
dades, é com freqüência importada; de qualquer forma, do ponto de vista do desen­
volvimento, o importante é adotar e adaptar a tecnologia disponivel às condições do 
sistema produtivo e das empresas locais. 

A introdução de inovações tecnológicas e a adaptação da força de trabalho às novas 
condições da produção são condições necessárias para que se eleve a produtividade, 
bem como para que os processos de acumulação alcancem os níveis de eficiência e de 
flexibilidade demandados pelo mercado. Nesse aspecto, as políticas de desen­
volvimento local, através das iniciativas de mudança tecnológica e de formação de 
mão-de-obra, reforçam e complementam os ajustes desencadeados pelas forças de 
mercado. 

No modelo de acumulação fordista, a grande empresa desempenhava um papel 
central na pesquisa e desenvolvimento tecnológico, e sua política de emprego (de 
recrutamento) condicionava o funcionamento do mercado de trabalho. Nos modelos de 
acumulação flexível, a mudança tecnológica é, muito mais, uma questão externa às 
empresas e intema ao sistema de empresas, tendendo os mercados locais e regionais de 
trabalho a responderem com maior autonomia ao sistema de preços. Esta é a razão pela 
qual as políticas tecnológicas e de recursos humanos se transformaram em ações 
centrais na estratégia de desenvolvimento local. 

Dado o caráter não substituível da capacidade empresarial e das inovações no 
crescimento econômico, o processo de desenvolvimento somente pode ser possível em 
um entomo sócio-cultural que premie o espírito empreendedor, confie nos valores e 
nas energias locais, valorize positivamente a mudança, estimule a concorrência e aceite 
o risco. De qualquer forma, o desenvolvimento necessita criar seu próprio ambiente 
cultmal, seja de forma espontânea, seja induzida, a partir da atuação dos agentes 
públicos e/ou privados. 

As analogias nos objetivos e na conceituação do desenvolvimento têm seu reflexo 
na gestão. Os sistemas de empresas locais e as organizações intermediárias de gestão 
das iniciativas locais funcionam com base emunidades operacionais flexíveis, nas quais 
a tomada de decisões tem um caráter cada vez mais descentralizado. Passou-se de 
orgaiüzações (privadas e públicas) centializadas e com fortes relações hierarquizadas 
para formas de organização funcionais que possibilitam tomar decisões rápidas e 
eficazes, respondendo adequadamente às demandas do mercado e da sociedade. 

Por fim, na atual fase do ciclo econômico, a incerteza criada pela transformação 
dos mecanismos de acumulação e regulação fez aumentar a cooperação entre os agentes 
que compartilham os mesmos interesses. As ameaças e as incertezas do entomo 
favoreceram o que Piore e Sabei (1984) chamam de reconcihação da competitividade 
e da cooperação. As empresas e as organizações intermediárias, que promovem as 
iniciativas locais, baseiam precisamente uma parte de sua atuação na cooperação com 
outras empresas e instituições. 

As análises de casos mostram que, nos processos de desenvolvimento local, foram 
intensificadas as relações e os contatos entre os agentes, tanto na área produtiva como 
na institiicional, favorecendo a criação de redes (formais ou informais), que fizeram 



aumentar as sinergias locais e que estão fortalecendo a cooperação entre empresas. 
Tudo isso permitiu reforçar o caráter competitivo das empresas e das economias locais. 
A política de desenvolvimento local, por sua vez, dedica uma especial atenção às 
relações entre agentes públicos e privados, trata de fortalecer os processos e de 
potencializar as irúciativas de cooperação e a formação de ledes de contatos. 

Em suma, a comparação entre os processos de industrialização local e a política de 
desenvolvimento local evidencia a existência de importantes pontos de coincidência 
entre os dois fenômenos. Ainda assim, cabe perguntar: que significado podem ter as 
coincidências e as analogias entre ambos os processos? Podem as mesmas ser interpre­
tadas em termos do processo de reestinituração produtiva que caracteriza a fase 
descendente do ciclo econômico? 

Tal como indicado anterioimente, desde meados dos anos 70 o sistema econômico 
intemacional vem passando por um periodo de transição para um novo modo de 
desenvolvimento, no qual a microeletiôiüca se converteu no paradigma técnico-
-econômico. O ajuste caracteriza-se pelo aumento da flexibilidade nos processos de 
acumulação e regulação do modo de desenvolvimento, que possibilitam a redução dos 
custos relativos, a elevação da produtividade e a criação de novos mercados. 

Na área econômica, tende a fortalecer-se o modelo de especialização flexível, em 
conseqüência da reorgaiüzação técnica e administrativa. O uso de novas tecnologias 
de produto e de processo permitiu adaptar a oferta às especificações da demanda, 
reduzindo o rúvel ótimo de produção. As mudanças introduzidas na organização das 
empresas mediante sistemas que integram a produção, a administiação e a comerciali­
zação possibilitaram melhorar a eficiência econômica e enfraquecer o caráter hierár­
quico das relações de produção. As incertezas suscitadas pelo ajuste produtivo criaram 
um entorno propício à gestão flexível do trabalho e ao melhor aproveitamento das 
relações industriais a nível de planta. Por fim, tudo isso fez aumentar a versatilidade da 
localização das plantas e a utilização das econonúas externas de escala nos distritos 
industriais. 

A ampliação dos sistemas de produção e de consumo deu maior fiexibihdade à 
organização institucional e ao surgimento de mecanismos mais eficientes de regulação 
(SWYNGEDOUW, 1989, 1991).As últimas décadas foram caracterizadas pela 
mudança das regras de funcionamento do Estado, com a restituição das competências 
às comunidades locais e regionais, a privatização de empresas públicas e a redução e 
simplificação da regulação da vida econônúca e social. Isso promoveu, por um lado, o 
aumento da competitividade entre regiões e cidades e, por outro, facilitou os esforços 
das comunidades locais na administração dos recursos humanos, favorecendo a 
difusão e a adaptação das novas tecnologias. Todas essas mudanças fizeram com que 
as políticas de desenvolvimento e as políticas regional e industrial passassem das mãos 
das administrações centrais às locais e regionais, reduzindo seu conteúdo distributivo 
e orientando-se no sentido da criação de novas empresas. 

Portanto, essas transformações da economia e do Estado smgem e se desenvolvem 
•devido ao imprdso do novo paradigma tecnológico, que possibilita reestmturar eficien­
temente o sistema produtivo. Mas, como indica Carlotaíérez (1986), isso não significa 
que haja determinismo no processo. A elevação da produtividade abre um conjunto de 



5 - As limitações da estratégia de desenvolvimento local 

É possível, dessa maneira, aceitar que o processo de reestmturação produtiva se 
realiza através de formas de acumulação e regulação mais flexíveis. Os sistemas locais 
de empresas e as políticas de desenvolvimento local são fenômenos que respondem à 
lógica do ajuste do sistema produtivo na fase depressiva do ciclo econômico. Sob tal 
perspectiva, a estratégia de desenvolvimento local deve ser concebida como uma 
resposta do sistema sócío-institucional aos desafios colocados pelas mudanças no 
modelo de acumulação e não como um "movimento social", tal como pretendido por 
alguns. 

Fica, todavia, colocada a questão de saber qual é o grau de utihzação da estratégia 
de desenvolvimento local nos países europeus e quais são as limitações que sua 
execução coloca. Convém assinalar, antes de mais nada, que essa estratégia não foi 
aceita de forma generalizada, sobretudo a nível das administrações centrais, excetuados 
os casos da Itália com a Legge 44, que trata de fomentar o surgimento de jovens 
empresários no Mezzogiorno, ou da França, onde as pohticas locais favoreceram (para 
alguns, controlaram) as iniciativas locais. Mas uma boa parte das políticas industriais 
e regionais continua obedecendo a esquemas conceituais análogos aos imaginados e 
experimentados nas décadas precedentes. 

Um bom exemplo é dado pelos instrumentos de intervenção regional dominantes 
na política espanhola. Tanto a Ley de Incentivos Regionales como o Fondo de 
Compensación Interterritorial são instrumentos orientados para favorecer a redis-
tribuição da renda e estimular a mobilidade espacial do capital, dentro da mais pura 
ortodoxia dos anos 60, e, portanto, desconhecem a necessidade de fomentar o 

possibilidades na área da produção e distribuição e no sistema institucional. A atuação 
dos atores, no entanto, é decisiva para a definição do modo de desenvolvimento e do 
sistema de regulação social. Uma vez completadas as mudanças institucionais e as 
novas regras sociais básicas, o sistema econômico entrará em uma nova fase de 
crescimento de longo prazo, cujo esquema não pode ser conhecido ex ante. 

É possível, assim, argumentar que, durante a fase depressiva do ciclo, as inovações 
tecnológicas condicionam as mudanças no modelo de acumulação de capital, dando 
lugar a um novo modo de desenvolvimento, e que estas, por sua vez, impulsionam os 
ajustes do marco sócio-institucional e das políticas düetamente vinculadas ao processo 
de reestmturação produtiva. Os sistemas locais de empresas e a política de desen­
volvimento local permitem que o ajuste produtivo seja produzido de forma mais 
eficiente e rápida e com menos conflitos. Os dois fenômenos dão maior flexibilidade 
ao sistema, favorecem o aumento da produtividade e a melhoria da competitividade e, 
portanto, podem ser conceituados como contribuindo para o processo de reestmturação 
produtiva, podendo ser interpretados em termos das teorias que explicam os processos 
de mudança nos ciclos econômicos. 



desenvolvimento e a reestruturação a nível local. Seu irrealismo condicionou-os a uma 
crescente perda de eficácia. 

As vezes, inclusive, ressmgem antigos instmmentos de intervenção disfarçados 
sob novas formas, como ocorre com os technopôles na França e que, em última análise, 
não passam de uma versão maquiada dos pólos de crescimento (GREFFE, 1989). É 
certo que essas iniciativas conferem um papel mais ativo às empresas e consideram que 
a adoção e a adaptação de tecnologia devem desempenliai um papel estratégico no 
desenvolvimento regional. No entanto os technopôles são um instmmento que busca 
atrair e concentrar empresas em um território escolhido de fonna arbitrária, estando 
freqüentemente desvinculados do tecido produtivo da área, motivo pelo qual é linútado 
seu apoio à criação de empresas 

Na verdade, a convivência dos instmmentos flexíveis e rígidos da política industrial 
e regional indica menos o fato de estar-se assistindo a uma lenta mudança das políticas 
e mais o de que o modelo de especialização flexível tem um alcance reduzido, 
superpondo-se aos modelos de acumulação anteriores (sejam fordistas ou não). Na 
atuahdade, as grandes empresas urbanas continuam sendo estratégicas na reestm­
turação das economias regionais, razão porque existe uma demanda de intervenções 
púbhcas, regionais e industriais, que é satisfeita por meio dos instrumentos de atuação 
tradicionais. A especialização flexível constitui um dos modos de desenvolvimento 
altemativos ao fordismo, tal como reconhecem implicitamente seus próprios detratores 
(AMIN, 1989; BOYER, 1992). 

Por outro lado, é preciso reconhecer que, sob a denominação de desenvolvimento 
local, se escondem intervenções de caráter muito diferente. Algumas pretendem criar 
ou desenvolver empresas, outras têm uma clara orientação social e se propõem a dar 
emprego aos jovens e/ou a gmpos marginais ou, ainda, tratam de manter o patrimônio 
histórico e cultmal e de proteger o meio ambiente. 

Neste artigo, foram feitas sobretudo referências a iniciativas locais, cujo objetivo 
fundamental é a criação e o desenvolvimento de empresas, já que se tratava de refletir 
a respeito do papel que o desenvolvimento local desempenha nos processos de reestm­
turação produtiva. Foi dada ênfase, portanto, ao desenvolvimento econômico local, 
tendo sido deixadas em segundo plano as intervenções de caráter assistencial. Isso não 
significa que se estejam subestimando as ações que pretendem resolver os problemas 
sociais, Na verdade, procurou-se apenas diferenciá-las das que objetivam tornar mais 
competitivos e eficientes os sistemas locais e regionais. 

Por fim, convém enfatizar que a estratégia de desenvolvimento local ainda está 
em fase experimental. Passa por uma situação análoga à da política de pólos em fins 
dos anos 50 e princípio dos 60. Sua vantagem mais importante residiria no fato de que 
surgiu "espontaneamente", sem ter sido formalmente adotada pelas adnúnistiações 
centrais, o que permite ajustá-la às necessidades de cada economia e beneficiar-se da 
criatividade surgida quando de sua aplicação. Isso implica, por sua vez, a oconência 
de importantes lirrútações na sua adnúnistiação. 

Dado que a execução da estratégia de desenvolvimento local é feita segundo o 
"método" de tentativa e erro, não sendo, portanto, os instmmentos utilizados de forma 
sistemática, verifica-se um certo desperdício dos escassos recursos existentes. Por outro 
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Abstract 
This article shows how the local development strategy transformed itself into 

the key to productive re-structuring processes in the 80s and 90s, mainly in the 
Southern European economies. Local índustrialization and local economic policies 
are forms of accumulatíon and regulation of production which favor productivity 
increases and economic efficiency and, therefore, contribute to the re-structuration 
of de productive system. Both phenomenae attend to the logic of economic cycles of 
long duration, for which reason the local development strategy should be inter-
preted as an institutional and political response to challenges represented by 
changes in the capital accumulatíon model. 


